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1. OBJETO
1.1. REGISTRO DE PREÇO P,\RÂ FUTURA E EVE,NTUAI CONTR,\TAÇAO DE EMPRES,A.

ESPECIAIIZADA PARA PRE,STAÇÂ,O DE SERVIÇOS DE R,\DIOGR,\FIA DIGITAIIZADA,
JUNTO A SECRETA,RIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO OB ITAITINGA/CE.
L2. Fundamentação Legal Pregão Eletrônico pei n" 1,0.520/02, Lei n" 8.666/93 aphcada

subsidiariamente, Decreto Federal n" 70.024/1,9 e Decteto Federal n" 7.892/1'3), sob o Sistema de

Registro de Preços, Tipo Menor Preço por Item, Regime de Execução Indireto, Empreitada por Preço

Unitário.
1.3. Modo de Disputa: Aberto.
1,.4. O cntéto de julgamento adotado será o MENOR PREçO POR ITEM.
1.5. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrit a melhot oferta deverá set

de R$ 50,00 (cinquenta reais), tudo nos termos do art. 31, $ único, Decreto Federal n" 10.024/2079'

1.6. Provedor do Sistema: Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBMNET, no endereço eletrônico

"www, bbmnetlicitacoes. com.br".
2. ESPECTFTCAçÃO DO OBJETO E JUSTIFICATM
2.1. As especificações e quantitativos deverão ser conforme descrição do item a seguir:

ITEM 01 . RADIOGR.A3IÂ DTGITALIZAÐAS
U¡id.

MedidaItem Descrição do ltem

SERVIÇO 15000,00
1, fu\DIO GRÀFIÀ DIGITÀLI ZÀDÄ,S.

2.2. Os itens deverão ser fornecidos de acordo com as normas da Associação Brasileira de Normas

Técnicas - ABNT, da,A,gência Nacional de Vigilância Sanitâna - ANVISA e do Instituto Nacional de

Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO, conforme normattzação apltcâ,vel e de acordo com

as especificações técnicas dos itens constantes no Tetmo de Refetência.

2.3.Da execução dos serviços:
2.3.1.. Aconttatação de empresa especializadapara exploração do espaço público nas dependências do

Hospital e Matemidade Ester Cavalcante Assunção, para prestação de sewiços de diagnóstico por
imagem, para atendimento de pacientes em regime de emergência, sewiço de agendamento, matetiais, a

instalação em comodato de equipamento e de todos os insumos necessários paraa perfeita execução

dos serriços.
2.4. Da Justificativa
2.4.1. Justifica-se diante da necessidade de assegurat a prcstação de serviço de radiodiagnóstico em

catâtet contínuo, objetivando o aumento da capacidade de atendimento e a tedução da espera para

reahzação de exames e resultados, promovendo, desta fotma, maior qualidade no atendimento ao

paciente nos serviços de saúde prestados pot meio da Secretaria de Saúde do Município de

Itaianga/CF,
2.4.2.eonsiderando por fim, que a opção pelo Sistema de Registro de Preços decorre da vantagem de

otimizar as aquisiçõei, sendo um importante instrumento de planejamento e controle das necessidades

da Administtação Pública.
3. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA DE PREçOS
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-3.1. Na proposta de preços deverão constar as especificações detalhadas do item (marcaf fabncante e

modelo), unidade, assinatura, quantidade solicitada, o valor unitátio e global, em moeda nacional, em

algarismo e por extenso, já considerando todas as despesas, ftibutos, impostos, taxas, seguro, encargos

e todo e qualquer despesas que incidam direta ou indiretamente sobte o fornecimento dos itens e

execução dos serviços, mesmo que não estejam registtados nestes documentos'
3.2. ArJnidade Gestora poderá se valer da análise técnica do objeto da licitação, antes da adjudicação e

homologação da licitante, para verifi.cação do atendimento das especificações mínimas constantes no

Termo de Referência.
3.3. Serâ considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o Menot Preço por ltem, desde que

atenda as exipências contidas no Tetmo de Refetência e Edital.
4. DA VrGÊNCrA DA ATA DB RBGISTRO DE PREçOS E DO CONTRÄTO
4.!.Para a execução do objeto serão emitidas Ordens de Sewiço, em confomidade com as propostas

vencedoras, paraa(s) licitante(s) vencedota(s) do lote.
4.2. A Ata de Registro de Preços prcduzbâ seus jurídicos e legais efeitos a Partlr data de suâ âssinatura

e vigerá pelo prazo de 1,2 (doze) meses,

4,3, ,\s obrigações decorrentes da presente Iicitação serão formaftzadas mediante lavrø;t:uta da

respectiva Ata de Registto de Preços, subscrita pelo município, attavés da Secretaria Gestola,

representada pela Ordenadora de Despesa e o Licitante vencedot, que observará os tetmos da Lei n"
8.666/93 e alteteLda e consolidada, daLein" 1,0.520/02, deste termo de referência e demais norrnas

pettinentes.
4,4, O Contrato terá validade e eficâcia da data da sua assinatura, com vigência de até 72 (doze) meses'

podendo ser prorrogado, nos tetmos do att. 57 daLein" 8'666/93'
4.5. O prazo de execução do objeto será de até,72 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos

do art. 57, IV da Lei n" 8.666/93.
4.6. Os serviços deverão ser executados conforme as necessidades da Contratante, iniciando no Pnzo
máximo de até 30 (trinta) dias, a contar da emissão da Otdem de Serviço.

4.7. Os preços da Ata de Registro de Preços não serão reajustados.

4.8, Os preços poderão ser reajustados após 12 meses da execução do contrato pelo Indice de inflação,

através Índice Geral de Ptecos do Mercado IGP-M da Fundação Getulio Vargas (FGÐ.
4.9. O pedido de repactuação deverá ser instruído com planilha demonsttativa dos aumentos dos

custos originais, próprios e exclusivos da execução contratual e mediante negociação entre as partes.

4.10. Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do

contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisíveis ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, tetardadotes ou impeditivos da

execução do ajustado, ou ainda, em caso de fotça maior, caso fofiuito ou fato do príncipe,

configurando álea econômica extraordtnâria e extracontratual, nos termos do art' 65, inciso II,alinea
"d" d^Lei8.666/93. devendo ser. formahzado através de ato administrativo.
s. Do ACoMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO E DA EXBCUçÃO DO CONTRATO
5,1. Â execução do contrato será acompanhada e ftscalizada por servidor da Secretaria Competente, o

qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta execução do

contrato pata fins de pagamento.
5.2. A preseûça da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da empresa

contratada.
5.3. A execução do objeto contfatado deverá ser fiscalizada e acompanhada, por fepresentante da

A.dministração, de pteferência da Secretaria Gestora que solicitou o objeto.
5,4. Caberâ uo r.ruidot designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer item que não esteia de

acordo com as exigências, bem como, detetminar pnzo de execução/fornecimento do item que

eventualmente estiver fota das especificações.
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5.5. As solicitações serão feitas mediante Ordem de Sewiço a ser emitida pela Sectetaria.

5.6. O objeto contratâdo deverá ser executado, obsewando rigorosamente as condições contidas no

Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proPosta, bem

ainda às normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os

impostos, tâxas e quaisquer ônus de orþem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquet

encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, ftscais e comerciais resultantes

da execução que lhes sejam imputáveis.
5.7. O objeto licitado poderá ser executado de forma fracionada ou em sua totalidade, de acotdo com a

necessidade do órgão interessado durante optazo de contratação, mediante a expedição de periódicas

Ordens de Sewiço, pela Secretaria Gestora, constando o local em que o sewiço deverá set fornecido'

5.8. O objeto licitado poderá obedecer a um cronograma de execução, a partk das caracteristicas que se

apresentam nos itens discriminados na Otdem de Serviço pela administração, no local indic¿do na

Ordem de Sewiço.
5.9. O objeto deverâ ser executado no local discdminado na Ordem de Serviço, emitida pela Secretaria

Gestora.
5,10. Os serviços deverão ser executados rigorosamente dentro das especiltcações estabelecidas no

Termo de Referência, sendo que a inobs ercãncia desta condição 'trnphcaúr recusa fotmal, com a

aphcação das penalidades conttatuais.
5.1,1,. Os serviços serão recebidos por servidot designado e responsável pelo acompânhamento e

fis cahzaçã.o do conff ato.
5.12. Os sewiços setão recebidos:
5.1,2.1. Provisoriamente, no pnzo de até 05 (cinco) dias, pela ,{.dministração, para efeito de posterior

vetifrcação de conformidade dos serviços.

5.72.2. Definitivamente, no ptazo de 05 (cinco) dias, pela Administração, após confetência, verificação

da conformidade dos serviços executados com as especificações constantes na Proposta apresentada.

5.13, Aceito o objeto serão procedidos os atestos fla flota fiscal, autorizando o pagamento,

5.14. Não aceito(s) será comunicado à licitante vencedora, para que proceda a respectiva e imediata

execução/complementação dos serviços, em um prazo não superior a 03 (trêÐ dias, para que se possa

adequar o solicitado com o cotado com o efetivamente executado, de forma a atender àquilo que

efetivamente se pretendia a executar, não havendo qualquer ônus a Contratante.
6. RESPONSABILIDADES DA CONTRÄTADA
6,1,. Arcat com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, gannlta, encargos, royalties,

seguros, decorentes da execução do conttato, sem qualquer ônus p^n a Ptefeitura Municipal de

Itaitinga.
6.2, Substituir às suas expensas, todo e qualquer sewiço realtzado em desacordo com as especificações

exigidas e padrões de qualidade exigidos, com defeito, vício ou que vier a apresentar problema quanto

ao seu desempenho.
6.3. Responsablltzat.se pelos danos causados dfuetamente à Administração ou a tetceitos, decorrente

de sua culpa ou dolo na execução do objeto,
6.4. Respons abilizarse pela Frel execução do objeto flo ptazo estabelecido'

6.5. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, dutante a execução do

contrato.
6.6. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se Ínetem
necessários, atê 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial antaltzado do contrato, na forma do art'

65,parâgrafos 1o e 2o da Lei n" 8.666/93 e suas alterações postedores,

6.7. A.-pt"ru conft.atada se obriga 
^rrraîter, 

durante toda a execução do conttato, compatibilidade

com as obrþações assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualificação, exigidas na

licitação, apresentando documentação revahdada se, no curso do contrato, algum documento perdet a

validade.
I I i ttüfttJ)llttlac
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7. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
7.7.Indtcar o local em que será entregue o objeto.
7 .2. Permittr ao pessoal da contratada, acesso ao estabelecimento da Conttatante desde que observadas

às normas de segutança.

7.3. Efer¿ar os pagâmentos devidos nas condições estabelecidas no Termo de Referência e no
Conttato.
7.4. Designat servidor p^ta a"vistoda e ftscalização do contrato.
7.5. Além das naturalmente decorrentes deste instrumento, são obrþações da Conttatante, dutante

todo o prazo de vigência conftatual:
7.5.1. Notificar à Conftatada qualquer irregularidade encontrada na execução do contrato;
7 .5.2. Intewu na entrega do objeto, nos casos previstos em lei;
7.5.3. Aplicar as penalidades legais e contratuais cabíveis, após ampla defesa e contraditório;
7.5,4. Emitir as Ordens de Sewiço por meio da Secretaria Gestora;

7.5.5. Rejeitat, no todo ou em þarte, o fornecimento de serviço fóra das especificações deste

instrumento.
7 ,6. A contntante se obriga a proporcionar ao(à) conratado(a) todas as condições necessárias ao pleno

cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece aLein" 8666/93

e suas alterações posteriores;
7.7. Fiscabzar e acompanhar a execução do objeto contratual, bem como o Pagamento das taxas e

impostos, empregados e demais despesas necessárias ao bom andamento dos serviços;

7.8. Comunicarao(à) contratado(a) toda e qualquer ocotrência relacionada com a execução do obieto

contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;

7.9. Providenciar os pagamentos ao(à) contratado(a) à vista das notas fiscais/faturas devidamente

atestadas pelo setor competente.
S. SANçÕES ADMINISTRÄTIVAS
8.1. Na hipótese de descumprimento, por parte da Contratada, de quaisquer das obrigações definidas

neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem pteiuizo das

sanções ptevistas na Lei n" 8.666/93, altetada e consoüdada, as seguintes penas:

8.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantivetaCarta Proposta,

falhar ou fuaudat na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer ftaude fiscal,

ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Itaitinga e será descredenciado no Cadastro

da Prefeitura de Itaitinga pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejvizo de aplicação das seguintes

multas e das demais cominações legais:

8.1.1.1. Multa de atê 20o/o (vinte por cento) sobre o valor total do conüato, aplicando-se quando:

a) apresentar documentação falsa exigida;
b) não manter aCarta Proposta;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo;
8.1,.1,.2. Multa moratória de 0,570 (meio por cento) do valor da Ordem de Serviço, por dia de atraso na

execução dos serviços, contados do recebimento da Ordem de Serviço/autoÅzação de fomecimento

no endereço constante do cadastro, até o limite de 15o/o (quinze pot cento) sobre o valor da ordem de

sewiços, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;

8.1.1.3. Multa moratória de 20o/o (vnte por cento) sobre o valor da Ordem de Serviço, na hipótese de

atraso superior a30 (trinta) dias do fornecimento dos sewiços.

8.1,.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acattetar transtomos 
^o

desenvolvimento do fornecimentof enttega dos bens, às atividades da administração, desde que não

caiba a aphcação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das

obrþações definidas neste iristfumento, rìo contrato ou em outros documentos que o complementem,
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não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem ptejuizo das demais sanções previstas nâ

Lei n" 8.666/93 e na Lei n" 1.0.520/02, as seguintes penas:

8.1.2.7. Âdvertência;
8.1.2.2. Multa de 1% (um por cento) até 200/o (vinte por cento) sobte o valor da Ordem de Serviço, ou

do valor global máximo da ata ou do contrato, confotme o caso;

8.2. O valor. da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no ptazo de 5 (cinco) dias a

corLtzrt da nottftcação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Attecadação Municipal -
DAM.
8.2.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do

pagamento a que o licitante ftzer. jus.
8.2.2. Em caso de inexistência ou insuFrciência de crédito do licitante, o valor devido será cobtado

administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de

execução fiscal, com os encargos correspondentes.
8.3. ,A.s partes se submeterão lnda às dãmais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei n" 8.666/93,
alterada e consolidada e no instrumento convocatório.
S.4. A falha na execução do conftato não podetá set alegada como motivo de força maior e não

eximfuá a Contratada das penalidades a que está sujeita pelo não cumpdmento das obrigações

estabelecidas em contrato.
e. coNDrçÖes oB PAGAMENTO
9.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação

tatada neste subitem, observadas as disposições editalícias, através de crédito na Coîta Bancâria do

fornecedot ou através de cheque nominal, acompanhado da seguinte documentação:

a) Nota ftscalf fatvra discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato;

b) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal;

c) CND emitida pela Secretaria daFazenda Estadual;
d) CND emitida pela Sectetaria da Receita Federal do Brasil;

e) CND emitida pela Prefeitura Municipal; e,

Ð CND emitida pelaJustiça Fedelal do Trabalho.
10. DOTAçÕES OnçAUENTÁRIAS
10,1. A despesa decorrente dø contntaçáo cotr.erâ à conta de dotação orçamentária consignadâ

no respectivo orçamento municipal vigente, em favor da Sectetatia Competente, à época da

expedição da competente ordem de compta (A,rt. 7", $ 2", Decreto Fedetal n" 7.892/2073).
11. GESTOR DO CONTRâ,-TO
11.1, A Gestão do Contrato será exercida pela Secretaria da respectivaPasta ou quem esta desþar, o

qual deverá exercer em toda sua plenitude a açã.a 
-de 

que lrata a Lei n" 8.666/93, altenda e consolidada.

12. VALOR ESTTMADO DA CONTRATAÇ.Ã.O
1.2.1.. O valor constante do presente orçamento foi calculado tendo-se como base o preço médio após

pesquisa de preços praticados no metcado, observadas as disposições contidas no aft. L5 do Decreto

Federal n" 1,0.024 / 2079.
13. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO
13.1. Habilitação Jurldica:
1,3.1,.1,. Registro Comercial, no caso de empresário individual e todas as altetações, no registro público

de empresã mercantil da Junta Comercial, devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,

upr.r.itur o registro daJunta onde opera corn averbação no registto daJunta onde tem sede a matttz;
1,3.1,.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e Aditivos/ConsoLidado em vigor devidamente

registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades

empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus

öttaltallaltrlt
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administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da

Junta onde opera com àverbação no registro daJunta onde tem sede a matriz;
73.7.3. Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no

Cattório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo,

no caso da licitante ser a sucursal, Frlial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Regisfto das

Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cattíno onde tem sede a ni'atitz;
1,3.1,.4. Decteto de Autonzaçã,o, em se ftatando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País, e Ato de Registro de Autorização pan Funcionamento expedido pelo órgão

competente, quando a auvidade assim o exiý.
13.1.5. Documento de Identidade (com foto) do(s) sócio(s).

73.1..6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva.
13.2. Relativa à Regulatidade Fiscal e Trabalhista:
1.3.2.1.. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNP);
1,3.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contdbuintes estadual ou municipal, conforme o caso,

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o

objeto conffatual;
1,3.2.3. Provas de reguladdade, em plena validade, parâ com:
1.3.2.3.t. Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos
Federais e a Dívida,\tiva da União pGFN);
1,3.2.3.2. Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicíüo da licitante);
73.2.3.3. Fazenda Municipal (Cettidão Negativa de Débitos Municþais) do domicílio ou sede do

licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;
1,3.2.3.4. Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
1,3.2.3.5.Justiça do Trabalho (Cetidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDÐ.
1,3.2.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Potte deverão apresentar toda a documentação

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente

aþma restrição;
73.2.5. Havendo alguma restrição na comprovaçäo da regularidade fiscal e trabalhista, setá assegurado

o ptàzo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente
for declarado o vencedor do certame, pronogáveis por igual período, a cdtério da Ptegoeira,pata a'

rcgolarizaçáo da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de

certidão negativa;
73.2.6. A não-regularização da documentação no prazo estabelecido implicaút decadència do diteito à

conlratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei n" 8.666/93, sendo facultada a

convocação dos licitantes remanescentes, na(s) ordem de classificação, para a assinatuta do contrato ou

a tevogação da licitação, ou item, conforme o caso.

ff1.3. Relativa à Qualificação Econômico-Financeita:
1,3.3.1. Balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis do último exercício social da empresa

licitante, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, vedada a sua substituição por balancetes ou

balanços provisórios podendo ser aítduzados pelos índices oficiais quando encerrâdos a mais de 03

(três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente registrado no ótgão competente e

assinado por profissional contábil, registrado no Conselho Regional de Contabilidade, detentor de

Certjdão de Regularidade Profissional.
1,3.3.1,.1,. Por Balanço Patrimonial apresentado na forma da Lei, considere-se o seguinte:

a) No caso das sociedades por ações, deverâ ainda, ser apresentado o balanço patrimonial publicado

em órgão de imprensa oficial ou conforme dispuset a Lei Federaln" 6'404/76;
b) Caso a empresa licitante utilize o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), deverá tÍa;zet o

balanço patrimonial autenticado também pela Junta Comercial, confotme entendimento constante no

t ; t t a t
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-Parecer n" 73/2077 de22 de agosto de2017, dalavra do Procurador Autátquico daJunta Comercial

do Estado do Ceaút -JUCEC.
13.3.2. Comprovação de capital social de 700/o (dez por cento) do valot estimado da contratação.

13.3,3. Cenidão negativa de fzlëndalconcordata, expedida pelo distribuidor judicial da sede da pessoa

jurídica.

13.4. Relativa à Qualificação Técnica:
13.4.1,. Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade em características, quantidades e

przLzos compatíveis com o objeto desta licitação, através da apresentação de atestados fornecidos pot
pessoas jurídicas de direito público ou ptivado,
13.4.1,.1,. O atestado de capacidade técnica deverá apresentar a descrição completa dos itens,

quantidades, ptazo/vþència, número do processo e contrato, nome e cargo da pessoa que assinou,

comprovando boa qualidade dos serviços prestados, bem como se fotam cumpridos os prazos e

obrigações assumidas.

1,3.4.2. Apresentar a Licença Sanitâria Estadual ou Municþal da sede ou domicílio da ltcitante, para

exercer as atividades de comercia\zação dos produtos que podem ocasionar danos à saúde, devendo a

cenidão estar vigente e ser expedida pelo órgão sanitário competente ou dernonstrar sua isenção;

t3.4.3. Apresentar o Certificado de Autodzação de Funcionamento de Empresa (AFE), expedida pela

Agência Nacional da Vigilância Sanitâria (ANVISA), devendo estar vigente ûos termos da Lei n"
6360/76, altenda pela Lei n" 73.097 /201,5.
1.3.4.4. Certificado do registro do produto na Agência Nacional de Vigilância Sanitâria do Ministério da

Saúde, ou o número do protocolo do requedmento de revalidação, devendo ser tequerida com

antecedência mâxtma de doze meses e mínima de seis meses da data do vencimento do registro,

conforme Decreto n" 8.077 /2073,
13.5. Demais Documentos de Habilitação:
1,3.5.7. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n" 9.854, de 27 /10/1999, publicada

no DOU de 28/10/1,999, e ao inciso X)O(III, do attlgo 7", da Constituição Federal, não emprega

menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de

16 (dezesseis) anos em trabalho aþm, salvo na condição de aprendiz, apartu de 14 (quatorze) anos.

1,3.5.2.Declalz'ção expressa de integral concordância com os termos do Edital e seus anexos.

1.3.5.3. Certidão Simplificada e Específica de seu tegistro na Junta Comercial do Estado da sede da

licitante, não supedor a 30 (trinta) dias da data de abertura do cettame.

13.5.4. Apresentar memorial fotográfico que identifique â empresa participante, attavés da parte

externa (fachada) e interna.
13.6. Os documentos de habilitação deverão sef apfesentados da seg,rinte fotma:
1,3.6.I. ,4. Pregoeira, a qualquer tempo, poderá solicitar quaisquer informações necessátias à

comprovação da legitimidadefvencidade dos atestados aptesentados, a exemplo de contrato de

prestação de serviços, notais fiscais e outros correspondente ao atestado para que se possa avahat a

compatibilidade, com o objeto da licitação,
1,3,6.2. Os documentos referentes à habilitação fiscal e econômico-financeira, deverão ser apresentados

dentro do ptøzo de validade, devendo ainda ser acompanhados de declaraçáo ov regulamentação do

órgão emissor que disponha sobre a validade, e quando não apresentâr exPressamente o pnzo de

,rulidud., este deverá ser considerado válido pelo ptazo de 60 (sessenta) dias, contâdos 
^ 

patttf da data

de sua emissão.
1,3.6.3. Os documentos de habilitação, exceto as declarações, quando não for possível a Pregoeira

verificar a sua autentjcidade por meio eletrônico, deverão os mesmos ser apresentados autenticados de

forma eletrônica, sob pena de desclassifica ção / inabilttação.
13.6.4. Para Habilitação Jurídica, o licitante deverá nos documentos exigidos rìo instrumento

convocatório demonstrar a compatibilidade dos objetivos sociais da emptesa, com o objeto da

licitação.
ð ð Ë è I t a I i I I ü I I a
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1,3.6.5. A documentação constante do Cadastro de Fomecedores da Prefeitura de Itaitinga (se houver)
deverá também se encontrar dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.

1,3.6.6. Como condição prévia ao exame da documentação, a Ptegoeira poderá verificar eventual

descumprimento das condições da participação, especialmente de sanção que impeça a pafiicþaçã.o do

certame ou a futura contataçã.o, mediante a consulta simplificada no site "www.certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br".
1,3.6.7. Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) da Controladoria
Geral da União - CGU;
13.6.8. Consulta ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Äto de Imptobidade do Conselho

Nacional deJustiça - CNJ;
1.3.6.9. Consulta à lista de inidôneos do Tribunal de Contas da União;
'1.3.6.1.0. Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP)'
14. FORMALTZ/IçÃO DO TNSTRUMENTO DAATA DE REGISTRO B DO CONTRÄTO
14.1. O proponente vencedor terâ o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contado a Patlll da convocação,

para assinat o Contrato, podendo este prazo ser prorrogado, desde que aPresentada as devidas

justificativas.

1,4.2. Arecusa injustificada do concorrente vencedor em assinat a Ata de Registro/Contrato dentro do

prazo estabelecido sujeitarâ multa de 5o/o (cinco por cento) do valor adjudicado, ainda, a concorrente à

aphcação da penalidade de suspensão temporáriapelo prazo estabelecido pela adminisftação pública.

14.3. No ato da contratação, o proponente vencedor devetâ, apresentar documento (documentos de

identidade, contrato social ou outro equivalente, procuração reconhecida em cattôno, que habilite o
seu teptesentante a assinar o contrato em nome da empresa (se for o caso).

14.4, Quando o licitante vencedor não aptesentar situação regulat, no ato da assinatura da .Ata de

Registro/Contrato, será vetifîcada a aceitabilidade da proposta e a habilitação de outto licitante,

observada a ordem de classificaçã,o, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que

atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor, a ele adjudicado o objeto do certame

e convocado pata celebw o contrato, sem prejuízo daaphcação das sanções cabíveis.

14.5. Homologada a licitação pela autoridade competente, a Prefeitura Municipal convocará, o licitante

vencedor para assinatutz da Ata de Registro e Conffato correspondente, consoante pnzos e condiçöes

de descritos nos anexos deste edital,
14,6. As obrigações decorrentes da presente licitação setão formaßzadas por temo de conffato

especíhco, celebrado entre o municþio, representado pelo(a) ordenador(a) de despesas, dotavante

denominado Contratante, e a licitante vencedora, doravante denominada Conftatada, que observará os

temos daLei n" 8.666/93 e suas alterações posteriotes, deste edital e demais normas pertinentes, cuja

minuta foi submetida a exame prévio da procuradoÅa jutidtca do Município de Itaitinga - CE,

14.7. Se a licitante vencedora não assinar o Termo de contrato rro ptazo estabelecido é facultado ao(à)

ordenador(a) de despesas convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação

final das propostas, para Íazè.-lo em igual pnzo e nas mesmâs condições propostas pela primeira

classificada, inclusive quanto aos preços, ou revogar ahcitação;
14.8, A licitante adjudtcatâtta se obriga a manter, dutante toda a execução do conttato, em

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habüitação;

1,4.9. O termo de contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto no att. 65 da lei n"

8.666/93 e suas altetações posteriores.
15. DA ADESÃO À ete OB REGTSTRO DE PREçOS
15.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada pot qualquer ótgão ou

entidade da administração pública que não tenha particþado do certame licitatório, mediante anuência

do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as

condições e as regras estabelecidas na Lei n" 8,666, de 1993, e no Decreto Federal n" 7.892, de 2013.

I I at t Ë
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75,2. A manifestação do órgão gerenciador de que tra;t^ o subitem anterior, salvo pata adesões feitas

por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à rcahzação de estudo, pelos
órgãos e pelas entidades que não particþaram do registro de pteços, que demonstre o ganho de

eficiência, a viabilidade e â economicidade.
75.3. Caberâ" ao fornecedor beneficiário da Ata de Registto de Preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fomecimento, desde que este fotnecimento não

prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos patticipantes.
15.4. As contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade,

a 50o/o (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e regisftados na

ata de registro de preços p^ra o órgão gerenciador e órgãos particþantes.
15.5. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobto do quantitativo de

cada item registrado na ata de registro de preços pan o órgão gerenciador e ótgãos participantes,

independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente adedrem.

15.6, Ao ôrgþo não particþante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aphcação, observada a

ampla defesa e o contraditódo, de eventuais penalidades decorentes do descumprimento de cláusulas

contratuais, em relação as suas próprias conffatações, informando as ocoffências ao 6tgão gerenciador.

15.7. Após a autorização do órgão gerenciador, o ôrgã"o não patticipante deverá efetivar a conúatação

solicitada em atê 90 (noventa) dias, observado o prazo de validade da Ata de Registto de Preços.

75.8. Caberâ ao ôrgão gerenciador autorizat, excepcional e justificadamente, a prorogação do prazo

para efetivaçã"o daconúatação, respeitado o prazo de vigência daata, desde que solicitada pelo órgão

não particþante.
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ANEXO II - MINUTA DA PROPOSTA DE PREçOS

À Pregoeira da Ptefeitura Municipal deltaittnga/CE,.

Através do presente, declaro inteira submissão aos pteceitos do Decreto n" 70,024/79, da Lei n"
1,0.520/02, iei n" 8.666/93, às cláusulas e condições previstas no Edital de Pregão Eletrônico n"

com data de abertura marcada P^t^ o dia 

- 
de 

- 

de 2023 às

horas þorário de Bmsília), no endereço eletônico da Bolsa Brasileita de Metcadorias -
BBMNET - "www.bbmnetlicitacoes.com.br" - Acesso Identificado no link - acesso público.

Declaramos, ainda, que caso seja vencedor do presente certame que cumpriremos com diligência a

fiel observância de execução do(s) LOTE(S) abaixo discriminado(s):

TTÅTTflïüÅ

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PAR{. FUTUR\ E EVENTUAL CONTR\Tr\ÇÃO DE
EMPRES,A, ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÄ.O DE SERVIÇOS DE RADIOGRAFIA
DIGITALIZAD,{., JUNTO A SECRETARIA DE SAUDE DO MUNICIPIO DE
ITAITINGA/CE.

PRFFEITURA MUNICIPAL ÞÊ

( t I t

Valor Global do Lote: R$

Identificação:
Endereço:
CNPJ n"
Cidade:
Representante Legal:
CPF n"
E-mail:
Validade da Proposta: 90 Q'Joventa) dias

Prazo de Execução Contatual de acotdo com o Edital

Declaramos, ainda, que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, galaflfia'
tatifas, impostos, custos, combustível, seguro, motorista/operadot, manutenção preventiva e

corretiva, e demais encargos que incidam sobre o objeto da presente aquisição'

Data

Identificação e Assinatura

ü I t I I a I a ü t t

ÿ Åv. tel. Vlrgílio Távora, 1710, ltaitinga - Ce

ç {8S} 3377-1å61

lxr prefeituraf#itaitin ga.ce"gov.br

# www.itaitinga.ce.gov,lrr

Item Descrição do item

deConforme o Tetmo
Refetência (Ànexo I)
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ANEXO III . MODELOS DE D

t. DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAçÃO

DECLARAçÃO

G\roME E QUAIIFICAÇÄO DO FORNECEDOR), DECLA,R A, sob as penas da lei, para todos

os fins de direito â que se possa prestar, especialmente para fins de Prova em processo licitatódo,
junto ao Município de Itaitinga - CE:

a) que em cumprimento ao estabelecido na Lei n" 9.854, de27/10/1.999, publicada no DOU de

28/10/1999, e ao inciso )C(X[I, do artigo 7', da Constituição Federal,não emprega menotes de 18

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubte, nern emprega menores de 16 (dezesseis)

anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, apattk de 14 (quatorze) anos'

b) que concorda integralmente com os temos deste Edital e seus anexos;

Pelo que, por ser a expressão da verdade, ltma a presente, sob as penas da Lei'

Local e datat

Nome e Assinatura

* a t t t I 0 t t t I a I t ) I a t
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s* (s$) 3?77Jt961

xt prefeiturn(#itaitin ga,ce.gov.br

€3 www.ltâitingo.ce.gov,brW
( a a



dÿ*n

,""
Ë

¡UìllËlP4¿ r^
PLg " ¿^

iffi'r
w

PNEFEITURÂ MUNICIPAT f}Ê \o ou r,"...nd

ÍîÅÍTilï$Å* Construindo novos caminhos *

ANEXO IV- MODELO DE DE ME OU EPP

A empresa inscdta no CNPJ No 

-, 

com sede na cidade de

estado do stto a por intermédio de seu

rePfesentantelegal,Sr.-,pottadordaCartetadeIdentidadeN"
e do CPF no 

- 

DECLARA' sob as penalidades da lei, que se

enquadra como Mcroempresa ou Empresa de Pequeno Porte nos termos do art. 3" da Lei
Complementar. n" 1,23 de 14 de dezembro de 2006, estando apta a fturt os benefícios e vantagens

legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhurna das vedações legais impostas pelo $ 4"

do art. 3" da Lei Complementat n" 1.23 de 14 de dezembro de 2006.

Local e data:

Nome e Assinatuta/ Representante Legal
Nome da Licitante

A

t t ¡ a a t ¡ ö a a

Ý Av. Cel. Vlrgílio Távora, 1710, ltaítinga - Ce
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ANEXO V - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DB PREçOS

Ata de Registro de Preços "
Pregão Eletrônico n"
Validade da Ata de Registo: 12 poze) meses.

Pelo presente instrumento, o Município de ltaitinga/CF,, pessoâ juddica de diteito público interno,

através da Secretaria inscdto no CNPJ/MF sob o no com sede

na-,CEPno-,Itastlnga/CE'nesteatorepfeSentadapeloseu
Sectetário(a), Sr.(a) , aqui denominado(a) de CONTRATANTE, considerando o

julgamento da licitação na modalidade de Pregão Eletônico fio 

- 

RESOLVE
registrar os preços da(s) empresa(s) sþatária(s), nas quantidades estimadas e máximas anuais, de

acordo com â classificação por elas alcançadas, atendendo às condições previstas no Instrumento

Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, em conformidade com as

disposições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
7.1.. Processo de Licitação, îa modalidade Pregão Elettônico tombado sob o no

, sujeitando-seas partes às normas constantes daLei n" 8.666/93 de27.06.93 e

suas alterações, e da Lei 70.520, de 17 /07 /2002, Decteto Federal n" 1.0.024/79 e Decteto Federal

n" 7.892/1.3)
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO E DA SUBCONTRATAçAO
2.7. Constitui objeto da presente Ata: ,

confoffie pfocesso licitatório Pregão Elettônico no 

-, 

no qual testafam

classificados em primeiro lugar os licitantes signatários'
2.2. O objeto não poderá set subconftatado total ou parcialmente.

CLÁUSULATERCEIRA- DAYIGÊNCIA DAATA DB REGISTRO DB PREçOS
3.1. A. presente Ata terá validade de 72 (doze) meses,

ClÁU'suU eUARTA - DA GBRÊNCIA DA PRESBNTE ATA DB REGISTRO DE
PREçOS
4.7. O gerenciamento deste insftumento cabetâ à SECRETARIA DE SAUDE, no seu âspecto

oÞeracional e nas questões legais.

cÌ,,Ausule euiNre - dos nnnços, ESpECIFIcAçÕBS E QUANTITATIvoS.
5,1. Os preços registrados, a especificação dos itens, os quantitativos, empresa(s) fornecedora(s) e

fepfesentante legal, encontfam-se elencados no -A,NEXO <'C" - Ä Â.TA DE REGISTRO DE
PREÇOS (,,\NEXO Ð, du presente Ata, em ordem de classificação das propostas.

cúÜsuLe SExTA- DO AcoMrANHAMENTo, FIScALIzAçÃ,-o E DA ExEcUçÃo
DO CONTRÄTO
6.1. A execução do contrato serâ acompanhada e ftscaÏzada por sewidot da Secretaria Competente,

o qual devetá 
^testar 

os documentos da despesa, quando comptovada a fiel e coffeta execução do

coûtrato para fins de pagamento.
6.2. A presença da fiscahzação da Secretada não elide nem diminui a tesponsabilidade da empresa

conffatada.
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6.3. O fornecimento do objeto contratado devetá ser fiscalizado, e acompanhado, por reptesentante

da Administraçã.o, de preferência da Secretaria Gestota que solicitou o objeto.
6.4. Caberâ ao servidor designado rejeitat totalmente ou em parte, quâlquer objeto que não esteja de

acordo com as exigências, bem como, determinar pnzo p^n a enfteg item que eventualmente

estiver fora das especiftcações.

6.5. A,s soJicitações serão feitas mediante Ordem de Serviço a ser emitida pela Secretaria.

6.6. O objeto contratado deverá ser executado, obsewando rigotosamente as condições contidas no

Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta, bem

ainda às normas vigentes, assumindo o fornecedor a Íesponsabilidade pelo pagamento de todos os

impostos, taxas e quaisquer ônus de origem fedetal, estadual e municipal, bem como, quaisquer

encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, hscais e comerciais

resultantes da execução que lhes sejam imputáveis.
6.7. O objeto licitado poderá ser executado de forma flzcionada ou em sua totalidade, de acordo

com a necessidade do órgão interessado durante o prazo de contratação, mediante a expedição de

periódicas Ordens de Serviço, pela Secretaria Gestora, constando o local em que o serviço devetá

ser fornecido.
6.8. O objeto licitado poderá obedecer a um cronograma de execução, a partsr das características

que se apresentam nos itens discdminados na Ordem de Serviço pela administração, no local

indicado na Ordem de Serviço.
6.9. O objeto deverá ser executado no local discriminado na Ordem de Serviço, emitida pela

Secretaria Gestora.
6.10. Os serviços deverão ser executados rigorosamente denüo das especificações estabelecidas no

Termo de Referência, sendo que a inobs ewància desta condição imphcatâ recusa formal, com a

aphcaçäo das penalidades conttatuais.
6.77. Os sewiços serão recebidos por servidor designado e responsável pelo acompanhamento e

fts caltzação do conttato.
6.1,2. O serviços serão recebidos:
6.1.2.1.. Provisoriamente, no pnzo de até 05 (cinco) dias, pela Administtação, pata efeito de

posteriot venficação de conformidade do objeto,
6.1.2.2. Definitivamente, no pnzo de 05 (cinco) dias, pela Administtação, após conferência,

verificação da conformidade do objeto com as especificações constantes nâ propostâ aptesentada.

6.13. Aceito o objeto serão procedidos os atestos naîota fiscal, autotizando o Pagameflto.
6.14. Não aceito(s) será comunicado à licitante vencedota, para que ptoceda a respectiva e imediata

execução/complementação dos serviços, em um prazo não supedor a 48 horas, para que se possa

adequar o solicitado com o cotado com o efetivamente executado, de forma a atendet àquilo que

efetivamente se pretendia a executaf, não havendo qualquer ônus a Contratante.
CL{USULA SÉTIMA- DAS CONDIçÕES DE EXECUçÃO
7.1. As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser convocadas a ftmar contratações

de fornecimento, observadas as condições Ftxadas no instrumento convocatódo, nesta ata e seus

Anexos, e na legislação pettinente.
7.2. A execução dos serviços registrados nesteinstrumento sefão efetuadas aúavês de Contratos e

posteriormente Ordens de Serviço, emitida pelo orgão solicitante, contendot o no da Ata, o nome

da empresa, o objeto, a especificação, as obrigações da conftatada e o endereço.

7.3. Poderão também ser firmados termos de contratos decotrentes desta Ata de Registro de

Preços, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as disposições

constantes da Lei n" 8.666/93,inclusive quanto às ptorrogações, alterações e rescisões.

7.4. Este instrumento não obriga o município a ftmar qualquer contratação, nem mesmo nas

quantidades estìmadas, podendo ocorrer licitações específicas pan as aquisições, objeto da presente
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licitação, obedecida a legislação pertinente, sendo assegunda ao detentor do registro a preferência
de fornecimento, em igualdade de condições.
7.5. A Ordem de Serviço será encaminhada ao fornecedor que deverá assiná-la e devolvê-la ao

Municþio no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) hotas, a contar da data do seu tecebimento.
7.6. Se o fornecedor com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a assinar a Ordem de

Sewiço, sem prejuízo das respectivas sanções aplicáveis, poderão ser convocados os demais

fornecedores classiftcados na ltciTação, respeitadas as condições de fornecimento, os preços e os

pt^zos do primeiro classificado.
CLÁUSUI.A OITAVA. DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE
8.1. O pagamento serâ,rcabzado ao Contratado, quandoregularmente solicit¿das as aquisições pelo
Município, na proporção da entrega dos serviços licitados, segundo a Ordem de Serviço expedida,

de conformidade com as notas fiscais/fatutas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa,

acompanhadas das Cenidões Federais, Estadual, Municipal e Trabalhista, todas altahzadas.,

observadas a condições da proposta e os preços devidamenle registrados no ANEXO "C" - À
A.TA DE REGTSTRO DE PREÇOS (ANEXO Ð.
8.2. Por ocasião da entrega dos serviços, o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e

a respectiva nota fiscal, A faLwta e nota fiscal deverão ser emitidas em nome do órgão contratante.

8.3. O Município efetuarâ o pagamento em até 30 (tdnta) dias, aftavés de ctédito em conta coffente

mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação ftatada nos subitens

anteriores, observadas as disposições editalícias e desta ata.

8.3.1. Caso constatada aþma irregularidade nas notâs ftscaisffaaxas, estas serão devolvidas ao

Contratado, pma, as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição,

contândo-se o ptazo parapagamento da data da sua reapresentação'
B.3.2.Para cada Ordem de Serviço, o fornecedor deverá emitir uma única nota ftscalf fanra.
8.3,3. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "on-line" às certidões apresentadas, para

verificaçã.o de todas as condições de regularidade fiscal.

8.3.4. Constatada a situação de furegularidade junto à fazenda pública, a Conlaatada será comunicada

por escrito para que rcgalattze sua situação, no pr.azo estabelecido pelo Município, sendoJhe

facultada a apÍesentação de defesa îo ptazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das

penalidades cabíveis.
8.3.5. Nenhum pagamento isentará o fornecedot das suas responsabildades e obrigações, nem

impltcaú ac eitação de finitiva do fom ecimen to.
8.4. Os preços registrados na presente ata não serão objeto de teajuste.

8.5. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis potém de conseqüências

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em câso de força
maior, caso fotuito ou fato do príncipe, configurando âlea econômica extraordinária e

extracontratual, poderâ, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal
situação, e antes de recebida a Ordem de Serviço, ser restabelecida a relaçã"o que as partes

pacttraram inicialmente entre os encargos do contratado e a tetribuiçäo da Administração pata a

justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro
inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" d^ Lei Federal n" 8.666/93, altetzda e

consolidada.
8.5.1. Os preços registrados que sofrerem reequilíbrio não ultrapassarão aos preços praticados no
mercado, mantendo-se a diferença percentual apttada entre o valor odginalmente constaûte dâ

proposta e aquele vigente no mercado à época do registto.
8.5.2. Caso o preço registrado seja superiot à média dos preços de mercado, o Município solicitará

ao Fornecedor, mediante cortespondência, redução do preço tegistrado, de forma a adequâ-lo a

definição do patâgrafo único.
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-8.5.3. Fracassada a negociação com o primeiro colocado o Município convocarâ as demais

empresas com preços regisffados, se for o caso, ou ainda os fornecedores classificados, respeitado

as condições de fornecimento, os preços e os prazos do primeito classificado, para tedução do
preço; hipótese em que poderá ocorrer alterações na ordem de classificação das empresas com
pteço registrado.
8.5.4. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que fotem iguais

ou inferiores à média daqueles apurados pelo setor competente da Prefeituta de ltaitinga,
cLÁusuLA NoNA - DAS oBRrcAçÕns oo FoRNEcEDoR
9,1, São obrigações do fornecedor, além das demais previstas nesta,{.ta e no Edital e anexos:

a) Entregar o objeto em até 15 (quinze) dias corridos, contados do recebimento da Otdem de

Sewiço, nos locais determinados pela Secretaria Gestora, observando rigotosamente as

especificações contidas no Termo de Referência, flos anexos e disposições constantes de sua

proposta, bem ainda as normâs vigentes, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os

impostos, taxas e quaisquer ônus de odgem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer

encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e cometciais

resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com rrlação a terceitos,

em decottência da celebração do Conttato.
b) Cumprir integralmente as disposições do instrumento convocatório, da Lei Federal n" 8.666/93,
alter¿da e consolidada e daLet n" 70.520/02.
c) Reparar, corriý, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em paTte, o objeto do

contrato em que se verificarem desgaste, vícios, defeitos ou incorreções,

d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes

de cuþa ou dolo, ruu on de preposto, na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a ftscaltzação ou o acompanhamento pelo órgão contratante.

e) Indicar preposto, aceito pela Administração, para tepresentá-lo na execução do contrato. As

decisões e providências que ultrapassarem a competência do reptesentante da co¡ttatada deverão

ser comunicadas aos seus superiores em tempo há'"bl.pan a adoção das medidas convenientes'

f) Aceitar, nâs mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizetem no

contrato, atê 25o/o (vinte e cinco por cento) do valot inicial anahzado do contrato, na forma do $ 1"

do artigo 65 da Lei n" 8.666/93, alterada e consolidada.

g) Manter durante toda a vigência do contrato, à disposiçã,o da Contratante, o objeto em

conformidade com as catacterísticas detalhadas no Tetmo de Referência.

h) Executar o contrato de acordo com as normas técnicas de segurança e legislação vigente, ficando
sob a resoonsabilidade da contatada.
cmusüm DÉcrMA - DAS oBRIGAçÕES Do MUNIcÍPIo
10.1. O Município, além das demais obrigações previstas nesta Ata e no Edital e anexos, obriga-se a:

a) Indicar o local em que será entregue o objeto,
b) Permitir ao pessoal da conftatada, acesso ao estabelecimento da Contratada desde que

observadas às normas de segurança.

c) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

d) Designar servidor par^ a vistoria e ftscahzação do conttato.
e) Fazer o acompanhamento na execução do contrato.
cLÁusuLA oÉcrue PRIMEIRA - DA ALTERAçÃo DA ATA
11,.1,. A presente ata de registro de preços poderá softer alterações, obedecidas as disposições

contidas no artigo 65 da Lei n" 8.666, de 1993,
cLÁUSUI-A öÉCn,TE SEGUNDA - DO CANCELAMENTO DA aTA DB REGISTRO
DE PREçOS
72.1,. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes

situações:
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12.7.7. Pelo Município:
a) quando o fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Pteços;
b) quando o fornecedot nã"o retkat a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitíwel;
c) quando o fornecedor não assinar a Ordem de Serviço no prazo estabelecido;
d) quando o fornecedor não aceitar reduzi-t o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar
supedor àqueles praticados no mercado;
e) tiver presentes razóes de interesse público;

Q em qualquet hipótese de inexecução total ou parcial da Ordem de Serviço/serviço decorrente
deste Registro;
12.1.2. pelo Fomecedor:
a) mediante solicitação pot esctito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências
desta Ata de Registro de Preços;
b) quando comprovada a ocorência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV, XV
e XVI, da Lei Federal n" 8.666/93.
1,2.2. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e B0 da Lei
Federal n" 8.666/93.
12.3. Ocorrendo cancelamento do preço tegistrado, o Fornecedor setá informado por
conespondência com aviso de recebimento, a qual será juntada ao respectivo processo
administrativo.
12.4. No caso de ser ignorado, incetto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação
será feita por afixação no flanelógrafo da Comissão de Licitação ou emJornal de Circulação Local,
pelo menos vm^ vez, considerando-se cancelado o preço registrado a partr da última publicação.
12.5. A solicitação do fomecedotpàta cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita
pelo Município, facultando-se aestâ neste caso, a apltcação das penalidades previstas nesta Ata.
72.5.7. Não podetá haver cancelamento do registro enquanto pendente ^ enfteg de Ordem de

Serviço já emitida.
12.6. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do fornecedor,
relativas ao fornecimento do item/lote,
!2.7. Caso o Município não se utilize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo critério,
podetá suspender a sua execução efou sustar o pagamento das fatutas, até que o Fornecedor
cumpra integralmente a condição contratual infringida.
CLAUSULA DECIMA TERCEIRA . DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREçOS
13.1. A ata de registro de pteços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que
coubet, as condições e as regras estabelecidas na Lei n" 8.666, de 1.993, e no Decreto n" 7.892, ðe
2013.
1.3.2. A manifestação do ótgão gerenciador de que ttata o subitem anteriot, salvo para adesões feitas

pot órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à rcaltzaçã"o de estudo,
pelos ótgãos e pelas entidades que não pafitciparz;m do registro de preços, que demonstre o ganho
de eficiência, a viabilidade e a economicidade.
73.3. Caberâ ao fornecedor beneFrciátio da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fomecimento não
prejudique as obrþações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.
13.4, As contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50o/o (cinquenta por
cento) por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.
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13.5, .{s adesões à ata de tegistro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de
cada item registrado rL^ ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes,
independentemente do número de órgãos não parttcipantes que eventualmente aderirem.
13.6. Ao 619ã,o nã,o participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do
cumprimento pelo fotnecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aphcaçã,o, observada a

ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumpdmento de

cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao 619ão
getenciador.
13.7. Após a autonzaçäo do órgão gerenciador, o 619ã,o não participante devetá efetivar a

contatação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de

Preços.
1,3.8. Cabeú ao 619ão gerenciador autorizat, excepcional e justificadamente, a prortogaçã.o do prazo
para efetivação da contratação, respeitado o Ftazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo
ôrgão não participante.
CLAUSULA DECIMA QUARTA. DAS PENALIDADES
14.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fotnecedot, de quaisquer das obrigações
definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, setão aplicadas, sem

preiuizo das sanções previstas na Lei n" 8.666/93, altel:'da e consolidada, as seguintes penas:

1,4.I.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou
flaudat na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer ftaude ftscal, îtcatâ
impedido de licitar e contratar com o Município de Itaitinga e será desctedenciado no Cadastro da

Prefeitura de Itaitinga pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prcjuizo de aplicação das seguintes

multas e das demais cominações legais.
74.7.2. Multa de até 200/o (vinte por cento) sobre o valor total do Registro de Preços/Contrato:
a) aptesentar documentação falsa exigida;
b) não manter a proposta;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportat-se de modo inidôneo;
74.1..3. Multa moratória de 0,50lo (meio por cento) do valor da Ordem de Serviço, pot dia de atraso

na entrega dos serviços registrados solicitado, contados do recebimento da Ordem de Serviço no
endereço constante do cadastro ou da Ata, até o limite de 750/o (quinze por cento) sobre o valor da

Otdem de Serviço, caso seja inferior a 30 (tinta) dias;
74.7.4. Multa moratória de 20o/o (vtnte por cento) sobre o valor da Ordem de Serviço, na hipótese
de atraso superior a 30 (trinta) dias do fornecimento dos sewiços;
14.2. Na hipótese de ato iTcito, outras ocorrências que possam acar.etar transtomos ao

desenvolvimento do fornecimentof entega dos bens, às atividades da administtação, desde que não
caiba a aphcação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de quaisquer das

obrþções definidas neste instrumento, na Ata de Regisfto de Preços, rio Contrato ou em outros
documentos que o complementem, näo abrang¡das nos subitens antetiotes, serão aplicadas, sem

ptejuizo das demais sanções previstas na Lei n" 8.666/93, altenda e consolidada, e rra Lei n"
10.520/02, as seguintes penas:
74.2.1. Advertência;
1,4.2.2. Multa de 7o/o (um por cento) até 20o/o (vinte por cento) sobre o valor da Otdem de Serviço,
ou do valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso;

74.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouto Municþal îo ptàzo de 5 (cinco)
dias a contar da notjficação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação
Municipal - DAM.
74.3,1,. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do

pagamento â que o licitante fizer jus.
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1'4.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Attva do Município e cobrado mediante processo de
execução fiscal, com os encargos coffespondentes.
14.4. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos Bó a BB da Lei Federal
n" 8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.
14.5. A falha na execução do contrato não poderá ser alegada como motivo de força maior e não
eximirá a Contratada das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações
estabelecidas em contrato.
ct,Áusur-a oÉcnue eurNTA - Dos rlÍcrTos pENArs
15.1. As inftações penais tipificadas na Lei n" 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma
legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações apLicáveis.

cLÁusuLA DÉcrMÀsExTA - Dos RECURSoS oRçAMENT.ÁRros
16.1. As despesas decorentes das contratações oriundas da presente Ata, cotterão à conta de
dotação otçamentária consignada no respectivo orçamento municþal, em favor do ótgáo
Conftatante, à época da expedição das competentes Ordens de Serviço/autorizações de
fornecimento.
clÁusule DÉcrMA sÉTrMA - DAS DrsposrçÕBs nrNers
17.1. As partes ficam,ainda, adstritas às seguintes disposições:
1,7.2. Todas as alterações que se ltzercm necessárias setão registradas pot intermédio de lavratura de

termo aditivo à presente ata de Registro de Preços.
1.7,3,Integram esta Àta os seus anexos, o Edital de Pregão Eletrônico que lhe deu origem e seus aûexos, e as

propostas das empresas classificadas.
17.4. E vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer operação
financeira, sem prévia e expressa autorização do Município.
17 .5. O Contrâtânte se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo
58 da Lei n" 8.666/93, altetada e consolidada.
17.6. A inadimplência do fornecedor com referência aos eflcargos trabalhistas, fiscais e comerciais
não transfete ao Município a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do
contrato ou restriný a rcgularização e o uso dos bens pela Administração.
1.7.7. O contratado, na execução do contrato, sem ptejuízo das responsabilidades contratuais e

legais, não poderá subcontratar pates do contrato sem a expres sa autoÅzação da Á,dminisftação.
CLAUSULA DECIMA OITAVA. DO FORO
18.1. O foro da Comarca de Itaitinga é o competenteparø dirimir questões decorrentes da execução deste
Iûstflimento, em obediência ao disposto no $ 2" do artigo 55 da Lei ¡" 8.666 de 27 de junho de 7993, alterada
e consolidada.

,\ssim pactuadas, as partes firmam â preseûte ata de registro de preços, n¿ presençâ de 02 (duas) testemunhas
que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

Itaitinga - CE, _ de _ de _

Nome do Gestor
Secretaria de

CONTRATANTE

Nome do Representante da Licitante
Nome da Licitante
CONTRATADA

Testemunhas:

t I ) a

* Av. Cel. Virgílio Távora, 1?lt, ltaitinga - Ce

L {8S} 3377"1â61

rxt prefeituralc.*ítaitin ga,ce.gcv.lrr

# www.itait¡nga.ce.gov.brffiW

I



-o*""uìtltnt 
oo,^

s"'-¿0L'r

PREFËITURA MUNICIPAL DE

ß,
%a"oo 

o" r,or.nd

TTATTTNCÁ,* Construindo novos caminhos *

ANEXO ..,N'. ATA DE REGISTRO DE PREçOS (ANEXO Ð
PREGÃO ELETRÔNICO N'

UNIDADES ORçAMBNTÁNTES INTERESSADAS:

01. SECRETARTA DE SAÚDE 1ÓnCÂ.O GERENCIADOR)

^

^

f t I I.t r a I I I ll I I tl I t Ü t a Ü' t I a :.
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ANEXO E'8" - ATA DE REGTSTRO DE PREçOS (ANIEXO Ð
PREGÃO ELETRÔNICO N"

REr.á,çÃO E QUALIFICAçÃO DOS FORNECEDORES COM PREçOS
REGISTRADOS

^
OL RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE:
E.MAIL:
REPRESENTANTE:
BANCO:

RG:
CONTA CORRENTE:AGÊNCIA:

Ç Av. Cel. Virgílío Távora, 171t, lteitinga - Ce

L {85} 3377-1å61

CPF:

^

üt f *tlt*rt!tlltltllÜ!tÜlltaaÜt.
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ANEXO.3C" - ATA DE REGTSTRO DE PREçOS (ANEXO Ð
PREGÃO ELBTRÔNICO N"

REGISTRO DE PREçOS UNITÁRIOS
ESPBCIFTCAçÃO DOS SERVIçOS, QUANTITATMS E EMPRESA(S)

FORNECEDORA(S)

DATA:-/- / 

-
Este documento é parte integmnte da Ata de Registro de Preços n" celebrada entre o

e a. EmpresaMunicípio de ltaianga, aftavés da Sectetaria de
cuios Þreços estão a seguir tegisÚados, em face à rcabzação do

1"""ã" til""-rt." "-

Nome do Gestot Nome do Representante dalicitante
Sectet¿ria de Nome da Licitante

CONTRATADA
CONTRATANTE

^

(Gerenciador)

a i I t a t t a a a ! a t)
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ANEXO VI - MINUTA DO CONTRATO

CONTRÄTO N"

O MUNICÍpIO OB ITAITINGA/CE, pessoa juridtca de direito público intetno, através da

Secretaria de inscrita no CNPJ sob o n" , corn sede a Av. Cel.

Vírgilio Tâvora,1710, Itaitinga/CF, neste ato representada pelo(a) respectivo(a) Secretário(a), Sr'(a)

dotavante denominado CONTRÄTANTE, e de outro lado, a empresâ

, pessoa jurídica de direito pdvado, sediada à , inscrita no CNPJ

sob o n" , por seu representante legal, St(a). 

-, 

portador(a) do CPF n"

, doravante denominada CONTRÄTADd ftmam entre si o presente Termo de

Conffato, regime de execução indireto, empreitada por preço unitário, mediante as cláusulas e

condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1,.7. O processo de licitação, îa modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o no

, em conformidade com a Lei Federal n" 8.666/93, da Lei Federal n"

1.0.520/02,Decreto Federal n" 1,0.024/19 e Decteto Federal n" 7.892/201'3.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO
2.1. Constitui objeto do presente contrato a(o) 

- 

conforme especificações

contidas no Termo de Referência, anexo ao Edital'
2.2. O objeto não poderá set subconttatado total ou parcialmente.

CLÁUSULA TERCEIRA. DO VALOR B DO PAGAMBNTO
3.1. O valor global da avença é de R$ ( ), a ser Pago de acordo com o

fornecimento dos itens, segundo as Ordens de Serviço expedidas, e conformidade com as notas

fiscais/faturas devidamente atestadas, acompanhadas das Certidões Federais, Estadual, Municþal e

Trabalhista do licitante vencedor, todas atu¿lizadas, observadas as condições da proposta e o
seguinte:

3.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após adimplemento da obrþação e

encaminhamento da documentaçã.o tratada no subitem 3.1, observadas as disposições editalícias,

aûavês de ctédito na cofLtr-bancâria do fomecedor ou através de cheque nominal.

3.3, Por ocasião da execução dos serviços , a Conftatada deverâ apresentar recibo em 02 (duas) vias

e a respectiva nota hscal, A fat;¡ra e nota fiscal deverâ. ser emitida em nome do órgão contratante,

cr,ÁÚsuu, eUARTA- DAVIGÊNcIA E Do REAJUSTE

t i a t I I t I t
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LOTE-
Quant.

Valot
Unitário

Valot
Total

Matca f
Modelo

Unid.
MedidaItem Descrição do item

Conforme o Termo de
Referência

TOTAL LOTE-:
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4.1,. O Contrato terá validade e eñcâcia da data da sua assinatura, com vigência de até t2 (doze)

meses, podendo ser prorrogado, nos termos do afi. 57 daLei n" 8.666/93.
4.2. O pnzo de execução do objeto será de 

^té 
1.2 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos

temos do att. 57, IV da Lei n" 8,666/93,
4.3. Os sewiços deverão ser executados conforme as necessidades da Contratante, iniciando no
prazo mâx:mo de até 30 (tdnta) dias, a contar da emissão da Otdem de Serviço.
4.4. Os preços goderão ser reajustados após 12 meses da execução do contrato pelo Indice de

inflação, através Índice Geral de Precos do Mercado iGP-M da Fundação Getulio Vargas (FGÐ.
4,5. O pedido de repactuação deverá ser instruído com planilha demonsffativa dos aumentos dos

custos originais, próprios e exclusivos da execução conttatual e mediante negociação entre as

partes,
4.10. Poderá ser restabelecidaatelação que as pârtes pactu¿ram inicialmente entre os encargos do

contratado e a reftibuição da Administração pata a justa remuneração do fomecimento, objet-ivando

a manutenção do equilíbrio econômico-hnanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem
fatos imprevisíveis ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do

príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracoflttatwal, nos temos do att. 65,

inciso II, alinea"d" da Lei 8.666/93, devendo set formal.jzado através de ato adminisftativo.
CLÁUSULA QUINTA. DA ORIGEM DOS RECURSOS
5,1. A despesa decorrente da contntaçáo corcerâ à conta de dotação otçamentâna consignada no

respectivo orçamento municipal, em favot do órgão participante (Art. 7", $ 2", Decreto Federal n"
7,B92/201'3),conformedotaçãoseguinte:DotaçãootçamentâriaÍIo-;Elemento
de despesa no 

-; 

Fonte de recursos: Próprios.
clÁrjsure snxr¡. - oe onruôAçÃo DAS rARTES
6.1. A contratada obúgar-se-á:
6.1,.1,. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, garantia, encargos,

royalties, seguros, decorrentes da execução do contrato, sem qualquer ônus pan a Prefeitura
Municipal de ltaitinga.
6.1.2, Substituir às suas expensas, todo e qualquer serviço rcaßzado em desacordo com as

especificações exigidas e padrões de qualidade exigidos, com defeito, vício ou que vier a apresentat

problema quanto ao seu desempenho.
6,1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceitos,

decorrente de sua culpa ou dolo na execução do objeto.
6.1.4. Responsabilizat-se pela fiel execução do objeto no Pr zo estabelecido.

ó.1,5. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, dutante a

execução do conffato.
6,1,6. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou suptessões que se ftzerem

necessários, atê 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do

att. 65, pará.grafos 1o e 2o da Lei n" 8.666/93 e suas alterações postetiores,

6.1.7. A empresa conftatada se obrþa à mànte\ durante toda a execução do conftato,
compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições de habilitação e

qualificação, exigidas naltcitação, apresentando documentação revalidada se, no curso do contrato,

algum documento perder a validade.
6.2. 

^contratante 
obtigat-se-á:

6.2.7.Indtcar o local em que será entregue o objeto.
6.2,2. Permitir ao pessoal da conttatada, acesso ao estabelecimento da Contratante desde que

observadas às normas de segurança.

6.2.3. F,feb¡ar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas no Termo de Referência e no

Contrato.

* Av. cel. Virgílio T¿{vora, 1710, ltaítinga - Ce
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6.2.4, Designar servidot pata a, vistoria e ftscallzação do contrato.
6.2.5. Além das naturalmente decorrentes deste instrumento, são obdgações da Contratante,
durante todo o pr.azo de vigência contratual:
6.2.5.1,. Notificar à Contratada qualquer iregularidade encontrada na execução do contrato;
6.2.5.2.Intervir na entrega do objeto, nos câsos previstos em lei
6.2.5.3. Aplicar as penalidades legais e conüatuais cabíveis, após ampla defesa e contraditória;
6.2.5.4. Emitir as Otdens de Serviço por meio da Secretaria Gestora;

6.2.5.5. Rejeitar, no todo ou em parte, o fornecimento de serviço fora das especificações deste

mstfumento,
6.2,6. A contratante se obriga a proporcionat ao(à) contratado(a) todas as condições necessárias ao

pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n"
8666/93 e suas alterações postedores;
6.2.7. Fiscaltzr e acompanhar a execução do objeto contratual, bem como o pagamento das taxas e

impostos, empregados e demais despesas necessátias ao bom andamento dos serviços;

6.2.8. Comunicar ao(à) contratado(a) toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do

objeto conttatual, cliligenciando nos casos que exigem providências corretivas;

6.2.9.Prcvidenciar os pagamentos ao(à) contratado(a) à vista das notas îtscatsf faturas devidamente

atestadas pelo setor competente.
clÁusÜm sÉTrMA- DA FIscALrz^ç^o Do coNTRATo
7.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscaltzada por servidor da Secretada Competente,

o qual deverá atestaf os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e cotteta execução do

contrato para fins de pagamento.
7.2. À presença da ftscalização da Secretaria não elide nem diminui a tesponsabilidade da empresa

conúatada.
7.3. O fornecimento do objeto contratado deverá ser fisc¿lizado, e âcompanhado, por representante

da Administação, de preferência da Secretaria Gestora que solicitou o objeto'
7.4. Caberâ ao servidor desþado rcjeitat totalmente ou em patte, qualquer objeto que não esteja de

acordo com as exigências, bem como, determinar pnzo pata a entrega do item que eventualmente

estiver fora das especificações,

7.5. ,A.s solicitações serão feitas mediante Ordem de Serviço a set emitida pela Secretaria.

7.6. O objeto conttatado deverá ser executado, observando dgorosamente as condições contidas no

Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta, bem

ainda às normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os

impostos, taxas e quaisquer ônus de orþem federal, estadual e municþal, bem como, quaisquer

encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

tesultantes da execução que lhes sejam imputáveis.
7.7. O objeto licitado poderá ser executado de forma fracionada ou em sua totalidade, de acordo

com a necessidade do órgão interessado durante o prazo de contratação, mediante a expedição de

pedódicas Ordens de Serviço, pela Secretaria Gestora, constando o local em que o sewiço deverá

ser fotnecido,
7,8. O objeto licitado poderá obedecer a um cronograma de execução, a patsr das características

que se apresentam nos itens discriminados na Ordem de Serviço pela administração, no local
indicado na Ordem de Serviço.
7.9. O objeto deverá ser executado no local discriminado na Ordem de Serviço, emitida pela

Sectetada Gestota.
7.10. Os serviços deverão ser executados dgorosamente dentro das especificações estabelecidas no
Termo de Referência, sendo que a inobsewància desta condição impbcatâ recusa fotmal, com a

apls.caçã.o das penalidades contratuais.

t i a a I ttðtaÜaatal!t
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7.11. Os serviços serão recebidos por servidor designado e responsável pelo acompanhamento e

Íts cahzaçã"o do conft ato.

7.1,2. Os serviços setão recebidos:

T,lz,L Provisoriamente, no pnzo de atê, 05 (cinco) dias, pela Administração, pan efeito de

postedor verificação de conformidade do objeto.
7.1,2.2. Definitivamente, no ptazo de 05 (cinco) dias, pela Administração, após conferência,
verificação da conformidade do objeto com as especificações constantes na Proposta aptesentada.

7.13. Aceito o objeto serão procedidos os atestos na nota fiscal, autorizando o Pagâmento.
7.14. Não aceito(s) será comunicado à licitante vencedora, para que proceda a respectiva e imediata

execução/complementação dos sewiços, em um prazo nã,o superior a 48 hotas, para que se possa

adequar o solicitado com o cotado com o efetivamente executado, de fotma a atender àquilo que

efetivamente se pretendia a executar, não havendo qualquer ônus a Contratante.
CLAUSULA OTTAVA, DAS SANçOES
8.1. Na hipótese de descumprimento, por parte da Contratada, de quaisquer das obrigações

deFrnidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem

prejuizo das sanções previstas naLein" 8.666/93,altenda e consolidada, as seguintes penas:

8.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a Carta

Proposta, falhar ou fraudat na execução do contrato, comportâr-se de modo inidôneo ou cometer

fraude ftscal, ficarâ impedido de licitar e con]u:atat com o Municþio de Itaitinga e será

descredenciado no Cadastro da Prefeitura de Itaitinga pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem

prejuizo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:

8.1.1.1. Multa de até 20o/o (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, aplicando-se quando:

a) aptesentar documentação falsa exigida;
b) não manter a Carta Ptoposta;
c) ftaudar na execução do contrato;
d) comportat-se de modo inidôneo;
8.1,.1,.2. Multa morat6tia de 0,5% (meio por cento) do valor da Otdem de Serviço, por dia de atraso

na execução dos sewiços, contados do recebimento da Ordem de Serviço/autonzação de

fornecimento no endereço constante do cadastro, até o limite de 75o/o (quinze por cento) sobre o
valor da Ordem de Serviço, caso seja inferior a 30 (tdnta) dias;

8.1.1.3. Multa moratória de 20o/o (vinte por cento) sobte o valor da Ordem de Serviço, na hipótese

de atraso supedor a 30 (trinta) dias do fornecimento dos serviços.
8.1.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acaftetar transtornos ao

desenvolvimento do fomecimentof ennega dos bens, às atividades da administração, desde que não

caiba a aphcaçáo de sanção mais grave, ou descumpdmento por parte do licitante de qualquer das

obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o

complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuizo das demais

sanções previstas na Lei n" 8.666/93 enaLein" 70.520/02, as seguintes penas:

8.7.2.1. Advertência;
8.7.2.2. Multa de 1% (um por cento) até 20o/o (vinte por cento) sobre o valor da Ordem de Serviço,

ou do valor global máximo da ata ou do conttato, conforme o caso;

8.2, O valor da multa aphcøda deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal flo ptazo de 5 (cinco) dias

a cotttàr da notificação ou decisão do recurso, pot meio de Documento de Arrecadação Municipal

- D,{.M.
8.2.1, Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do

pagamento a que o licitante îrzer jus.
8.2.2.8m caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de

execução ftscal, com os encargos correspondentes.
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8.3. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos attigos 86 a 88 da Lei n"
8.666/93, altenda e consolidada e no instrumento convocatório.
8.4. r\ fallra na execução do contrato não poderá ser alegada como motivo de força maiot e não evimrirâ a

Contratada das penalidades a que está suieita pelo não curnprimento das obrigações estabelecidas em

contrato.
CLÁUSULA NoNA. DA RESCISÃO
9.1,,\ inexecução total ou parcial do presente cortrâto enseja a sua rescisão, com as consequências

contratuais, as previstas em lei e no Edital,
9.2. y''JLém da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficatá rescindido de pleno direito,
independente de notificação judicial ou extajudicial, sem que assista à Cofitatada o diteito de reclamat

indenizações relativas às despesas decorentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo

quaisquer ìnfrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na Legislação, na forma dos

atigosTT e 78 da Leirf 8.666/93.
9.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei no 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIçÕES FINAJS
10,1. O Contratado se obriga â mânter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas rralicitação.

10.2. O preseûte contrato tem seus termos e suâ execução vinculada ao Edital de licitação e à proposta

Lcitøtóna.
10.3. O Contratante se reserva o direito ðe fazet uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 da

Leí¡" 8.666/93.
10.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Ådministração ou por acordo das partes,

com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei n" 8,666/93,
10.5. Å inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não

transfere ao Co¡tntat'rte â responsabilidade por seu pâgamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou
restringir a rcgianzação e o uso dos serviços pela Àdministração.
10.6. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades coûtratuâis e legais, não

poderá subconttatar partes do contrâto sem â express a øvtonzação da ,\dministração.
10,7. À Àdministração rcjeitarâ, no todo ou em parte, os bens fornecidos em desacotdo com os termos do

Processo Licitatório, da proposta e deste coûtrato.
10,8, Integram o presente coûtrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o procedimento

licitatório e a propostâ adjudicada.
10.9. À Cotttratada, na vigência do Contrato, serâ a :ú¡icø responsável perante tetceiros pelos atos praticados

por seu pessoal, eximida a Contratatte de quaisquer reclamações e indenizações'

CL,A.USULA DÉCIMA PRIMEIR-A. - DO FORO
11.1. O foro da Comarca de ltaitnga/CE é o competente para dirimir questões decorrentes da

execução deste Contrato, em obediência ao disposto no $ 2" do artigo 55 da Lei n" 8.666/93.

Assim pactuadas, as partes î:u:mam o pfesente instrumento, pefante testemunhas que também o
assinam, para que ptoduza os seus jurídicos e legais efeitos.

Itaianga/CB, 
- 

de 

- 

de 

-.
Nome do Gestor

Secretaria de
CONTRATANTE

Nome do Representante da Licitante
Nome da Licitante
CONTRÄTADA

Testemunhas:
01.

Nome:
CPF:

02.
Nome:
CPF:
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